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Assistência externa e projeção de poder dos Estados 
Unidos: análise da autoridade presidencial de drawdown

Foreign assistance and US power projection: an analysis of presidential 
drawdown authority

Resumo: Este artigo investiga a projeção dos Estados Unidos (EUA) 
no sistema internacional a partir do envio de assistência militar 
e humanitária a países e organizações e que está fundamentada 
na autoridade presidencial de drawdown. O objetivo é analisar a 
utilização dessa autoridade de 1961 a 2024. Esta pesquisa utiliza 
as metodologias qualitativa (análise documental) e quantitativa 
(confecção de um banco de dados com registros de drawdowns). 
A análise revelou que ao longo do tempo a autoridade foi utilizada 
como meio de projeção e influência dos Estados Unidos no exterior. 
Foi também possível observar a variação histórica da utilização 
dos drawdowns. A guerra da Ucrânia, a partir da década de 2020, 
resultou em uma quantidade sem precedentes em termos numéricos 
e em recursos em armas e educação militar. Por fim, diagnosticou-se 
que os EUA têm fornecido assistência militar a países e organizações 
com objetivos que incluem a estabilização de regiões, combate ao 
terrorismo, assistência militar a conflitos, ajuda humanitária e apoio 
a missões de paz.
Palavras-chave: Drawdown; Poder presidencial; Assistência militar; 
Metodologia qualitativa-quantitativa; Guerra da Ucrânia.

Abstract: The article investigates the projection of the USA in 
the international system through the provision of military and 
humanitarian assistance to countries and organizations based on 
the presidential drawdown authority. The aim is to analyze the 
utilization of this authority from 1961 to 2024. The research employs 
qualitative (documentary analysis) and quantitative (creation of 
a database with drawdown records) methodologies. The analysis 
revealed that over time the authority has been used as a means of 
projecting and influencing the United States abroad. Historical 
variations in drawdown utilization were also observed. The Ukraine 
conflict, from the 2020s, resulted in an unprecedented quantity in 
numerical terms and in resources in arms and military education. 
Finally, it was diagnosed that the USA has provided military 
assistance to countries and organizations with objectives including 
region stabilization, counterterrorism, military conflict assistance, 
humanitarian aid, and support for peacekeeping missions.
Keywords: Drawdown; Presidential Power; Military assistance; 
Qualitative-quantitative methodology; Ukraine War.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo investiga a projeção dos Estados Unidos no sistema internacional por meio do 
envio de assistência militar e humanitária a países e organizações através da autoridade presidencial 
de drawdown aprovada pelo Congresso em 1961. O objetivo principal é analisar a utilização dessa 
autoridade pelo presidente da república ao longo do tempo, verificando sua dinâmica, caracterís-
ticas básicas e reflexos para a promoção da política externa norte-americana.

O tema dos drawdowns, na literatura especializada, seja norte-americana, seja brasileira, 
tem recebido pouca atenção, sendo um dos poderes presidenciais de intervenção no exterior 
menos conhecidos, porém não menos relevantes. Nesse sentido, este artigo também tem como 
objetivo realizar uma primeira análise em português sobre sua utilização de modo a diminuir a 
lacuna de conhecimento.

Esta pesquisa utiliza as metodologias qualitativa e quantitativa para a consecução de 
seus objetivos. Em termos qualitativos é feita uma análise documental de relatórios governamentais, 
documentos oficiais e legislações e, do ponto de vista quantitativo, confeccionou-se um banco de 
dados contendo todos os registros de drawdowns desde sua criação até 2024, proporcionando uma 
análise longitudinal com tratamento estatístico.

 Este artigo trabalha com dois argumentos básicos, passando eles a ser objeto de atenção 
ao longo do texto. O primeiro assevera que a autoridade de drawdown, mesmo existente desde 
a década de 1960, voltou a ser utilizada e em uma intensidade inédita desde sua criação a partir 
da década de 2020 com o início da guerra da Rússia contra a Ucrânia. O segundo argumento, 
por sua vez, afirma que ao longo do tempo os drawdowns foram utilizados como ferramenta de 
projeção de poder e influência dos Estados Unidos no sistema internacional, privilegiando aliados 
estratégicos de sua política externa.

Além desta introdução, o artigo está dividido em três partes básicas. A primeira aborda a 
reorganização, nos anos 1960, do sistema de assistência externa dos Estados Unidos a países e orga-
nizações internacionais, focando na Lei de Assistência Externa, da administração de John Kennedy. 
A segunda seção descreve e analisa o drawdown, uma autoridade criada pelo Congresso em 1961 e 
que permitiu ao presidente norte-americano transferir artigos e serviços militares a nações e orga-
nizações internacionais como forma de assisti-las em momentos de necessidade. A terceira parte 
analisa, a partir do banco de dados construído, a prática da utilização dos drawdowns até 2024, 
buscando compreender sua dinâmica, razões, beneficiários e valores envolvidos, além de anali-
sar os dois argumentos propostos. Por fim, são tecidas rápidas considerações sobre os achados e 
conclusões da investigação.

2 ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL E PROJEÇÃO DE PODER

Os Estados Unidos emergem, com a derrota do regime totalitário de Hitler e de seus 
aliados, como a principal potência do então denominado “mundo livre” (Fousek, 2000). 
De outra parte, percebe-se ameaçado pela influência exercida pelo regime soviético, em particular 
na Europa Oriental (Pecequilo, 2005). Dessa “Guerra Fria” entre as duas potências – uma capita-
lista e outra comunista – passa a existir um cenário de tensão permanente, de bipolaridade, com os 
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norte-americanos e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), disputando, direta ou 
indiretamente, zonas de influência nas distintas regiões do mundo (Kagan, 2012).

Diante desse novo contexto, a assistência dos Estados Unidos a outras nações e organiza-
ções do sistema internacional passa a fazer parte da política externa norte-americana, sendo utili-
zada como uma forma de projetar poder e influência do país no exterior (Meyer, 1988).

Do ponto de vista militar, em 1947 é lançada a Doutrina Truman, com o propósito de 
“apoiar povos livres que estão resistindo às tentativas de dominação de parte de minorias armadas 
ou pressões externas” (Truman, 1947, tradução nossa). Segundo Pagliai (2006, p. 28), “os EUA 
asseguraram que suas forças militares estariam sempre prontas a intervir em escala mundial, 
desde que fosse preciso defender um país aliado da agressão externa (da URSS) ou da subversão 
interna, desencadeada pelo movimento comunista internacional”.

O marco mais significativo, constituindo-se no primeiro grande programa de assistência 
externa, foi o Plano Marshall de 1948, na administração de Harry Truman (1945-1953) e que 
visava a reconstruir os países europeus assolados pelo flagelo da II Guerra Mundial (Radelet, 2003). 
Tratava-se de um programa multifacetado que objetivava conferir ajuda humanitária à Europa 
pós-guerra e auxílio econômico para os países do continente, além de promover a paz e expan-
dir os mercados norte-americanos evitando uma crise econômica (Allen; Wala, 1993). Conforme 
Gimbel (1976, p. 1, tradução nossa), o plano era um corolário da Doutrina Truman, “um pro-
grama para deter o comunismo, frustrar os socialistas e esquerdistas, atrair os satélites da União 
Soviética e conter ou fazer retroceder a influência dos russos”.

Houve um esforço dos sucessivos presidentes a partir de Truman de auxiliar monetária e 
militarmente a nações aliadas aos Estados Unidos no sentido de se afastarem do pêndulo representado 
pelo totalitarismo soviético. Uma das administrações que mais se destacaram nesse sentido foi a do 
democrata John Kennedy (1961-1963), marcada por iniciativas como os Corpos de Paz, a criação 
da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional e a Aliança para o Progresso, 
esta última com foco nos países da América Latina (May, 1989; Essex, 2013; Taffet, 2007).

Essex (2013) assinala que um dos temas centrais da campanha presidencial norte-
-americana de 1960 foi precisamente a reorganização dos programas de assistência externa. 
Kennedy, em particular, comprometeu-se com reformas e mudanças nessa área, tornando o 
assunto uma das prioridades de seu governo. Um de seus legados mais importantes foi a discussão 
e aprovação, em setembro de 1961, da Lei de Assistência Externa (LAE), origem da autorização 
presidencial de drawdown, objeto de investigação deste artigo.

Em sua mensagem especial enviada ao Congresso a 22 de março de 1961 em que apresen-
tava as diretrizes de seu plano de ajuda externa, Kennedy assinalava três fatos principais para que 
fosse realizada uma discussão nacional sobre o assunto (Kennedy, 1961).

Em primeiro lugar, o presidente expressa uma crítica aos “programas e con-
ceitos de ajuda externa existentes”, classificando-os como “burocraticamente frag-
mentados, ineficientes e lentos” e com uma gestão realizada partir de “uma estru-
tura caótica e irracional que abrange pelo menos quatro departamentos e várias outras 
agências” (Kennedy, 1961, p.  1, tradução nossa). Eles seriam, na visão do governo, com-
pletamente inadequados para a nova configuração do sistema internacional que se  
verificava na década de 1960, em particular às necessidades do chamado “mundo subdesenvolvido”.
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Por segundo, o democrata reconhece que o “colapso econômico” de “nações livres, 
porém menos desenvolvidas” seria “desastroso para a nossa segurança nacional, prejudicial para a 
nossa prosperidade comparativa e ofensivo para a nossa consciência”, surgindo daí a necessidade 
de prestar assistência a esses países (Kennedy, 1961, p. 1, tradução nossa). E, por fim, que se des-
cortinava, naquele início de década, “uma oportunidade histórica para um grande esforço de assis-
tência econômica por parte das nações industrializadas livres” com a meta de promover as “nações 
menos desenvolvidas para um crescimento econômico autossustentado” (Kennedy, 1961, p.  1, 
tradução nossa). Note-se que o ponto aqui expressa-se em relação a uma ajuda econômica e não 
propriamente militar.

A ajuda do Norte industrializado seria direcionada para o hemisfério Sul, expressa-
mente a América Latina, África, Oriente Médio e Ásia. O desafio dos países pertencentes a essas 
regiões era a modernização econômica para reduzir os níveis de desigualdade social e ampliação do 
padrão de vida dessas sociedades. Havia, ao mesmo tempo, um “motivo especial” para a assistência 
econômica aos países “subdesenvolvidos” do ponto de vista do sistema de produção capitalista: 
“Sem exceção, estão sob pressão comunista. Em muitos casos, essa pressão é direta e militar. 
Em outros, assume a forma de intensa atividade subversiva”, escreveu John Kennedy (1961, p. 2, 
tradução nossa).

Pode-se dizer que Kennedy foi bem-sucedido em seu esforço para aprovar uma legislação 
que modernizasse a ajuda externa dos Estados Unidos. Seu produto mais importante, conforme 
já referido, foi a Lei de Assistência Externa, aprovada no auge da Guerra Fria e considerada por 
Rennack e Chesser (2011) como a “pedra angular” da política de ajuda norte-americana a outros 
países do sistema internacional. Na definição do Departamento de Defesa, trata-se de “uma lei para 
promover a política externa, a segurança e o bem-estar geral dos Estados Unidos, auxiliando povos 
do mundo em seus esforços em direção ao desenvolvimento econômico e à segurança interna e 
externa, e para outros fins” (DSCA, 2024, tradução nossa).

Note-se que seu escopo é amplo, reflexo do variado conteúdo incluído na legislação, 
que abarca muitas possibilidades, modos, formas, programas e capacidades de intervenção dos 
Estados Unidos em outros países buscando assisti-los. A própria definição de assistência externa, 
contida no artigo 634(b)(1) da Lei, dá azo a muitas possibilidades de auxílio:

Assistência estrangeira significa qualquer item tangível ou intangível fornecido pelo 
governo dos Estados Unidos a um país estrangeiro ou organização internacional, 
sob esta ou qualquer outra lei, incluindo, mas não se limitando a, qualquer treina-
mento, serviço ou orientação técnica, qualquer item de propriedade real, pessoal 
ou mista, qualquer commodity agrícola, dólares americanos e quaisquer moedas de 
qualquer país estrangeiro que sejam de propriedade do governo dos Estados Unidos 
(FAA, 1961, p. 238, tradução nossa).

A partir dos termos dessa definição, reconhecidamente ampla, Meyer (1988) pontua 
que a ajuda dos Estados Unidos a países ou organizações internacionais pode ser classificada em 
duas categorias básicas, a saber: (I) desenvolvimento econômico e humanitário; e (II) militar. 
Diante disso, e conforme o conteúdo da legislação, seriam delegados ao presidente da República, 
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como chefe do Poder Executivo, meios, autoridades e poderes para que os Estados Unidos expan-
dissem sua presença ao nível internacional, em observância aos seus interesses nacionais. Um desses 
mecanismos será precisamente a Presidencial Drawdown Authority (PDA), utilizada pelos pre-
sidentes norte-americanos para projetar influência e poder e que tem sido utilizada recorrente-
mente por Joe Biden para ajudar militar e humanitariamente a Ucrânia em seu esforço de guerra 
contra a Rússia.

3 DRAWDOWN E PODER PRESIDENCIAL

A Lei de Assistência Externa inovou ao estabelecer vários poderes especiais ao presidente 
da República com o objetivo de empreender assistência econômica, humanitária e militar a países 
e organizações internacionais (GAO/NSIAD-85-79, 1985). Uma dessas autoridades executivas é a 
PDA que, embora de difícil tradução para a língua portuguesa, pode ser entendida como o “poder 
presidencial de desembolso”.

Inscrito no artigo 506 da LEA, a autoridade de drawdown estabelece que o presidente 
“pode direcionar a retirada de artigos de defesa dos estoques do Departamento de Defesa, serviços 
de defesa do Departamento de Defesa e educação e treinamento militar” (FAA, 1961, p. 171, 
tradução nossa). Trata-se de uma transferência direta de equipamentos e serviços militares dos 
Estados Unidos para países e organizações internacionais objeto da assistência.

O principal requisito a ser preenchido para a aplicação dessa cláusula legal é uma deter-
minação presidencial, ou seja, uma manifestação do chefe de estado sobre a necessidade de sua 
aplicação. Conforme o texto legal, cabe ao presidente determinar que:

(A) existe uma emergência imprevista que requer assistência militar imediata a um país 
estrangeiro ou organização internacional; e (B) a necessidade da emergência não pode 
ser atendida sob a autoridade da Lei de Controle de Exportação de Armas ou qualquer 
outra lei, exceto esta seção (FAA, 1961, p. 171, tradução nossa).

O presidente exerce a função de soberano da decisão sobre se uma emergência que demanda 
a ajuda dos Estados Unidos existe ou não. Um drawdown, nesse sentido, é um poder emergencial 
concentrado nas mãos do presidente, conferindo-lhe maior flexibilização e agilidade para mobi-
lizar ajuda externa, militar ou não. Na perspectiva do Departamento de Estado norte-americano, 
em documento recente, a função do drawdown ao longo do tempo foi a de “apoiar aliados e par-
ceiros em crises ao redor do mundo”, permanecendo ainda “como a ferramenta mais responsiva do 
governo dos EUA para transferir rapidamente equipamentos militares e outros em uma emergên-
cia não antecipada” (State, 2024, tradução nossa). A situação de emergência declarada pelo presi-
dente, ao mesmo tempo, deve ser especialíssima e “não pode ser abordada por outros meios”, ou seja, 
por outras legislações como de exportação de armas, sendo a única opção possível o envio de materiais  
dos estoques do Departamento de Defesa e de outras agências governamentais norte-americanas.

O presidente tampouco necessita de algum tipo de autorização congressual para executar 
um drawdown, entretanto ele precisa obrigatoriamente comunicar sua decisão aos congressistas 
GAO-17-26, 2016). Conforme estabelece o artigo 652 da LEA, é preciso que ele “notifique por 
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escrito o presidente da Câmara dos Representantes e o Comitê de Relações Exteriores do Senado”, 
indicando o artigo da lei a ser invocado, a devida justificativa e a quem se destina a assistência 
(FAA, 1961, p. 251, tradução nossa).

Um presidente norte-americano, para realizar um drawdown, tem a sua disposição três 
autoridades especiais básicas encontradas nos artigos 506 e 552 da LEA (FAA, 1961). A primeira, 
conhecida como 506(a)(1), refere-se a situações declaradas como emergenciais. A segunda, 
506(a)(2), é destinada a situações não emergenciais incluindo nominalmente o combate ao 
narcotráfico internacional, assistência a desastres naturais e humanitários, antiproliferação de 
armas nucleares, ajuda a migrantes e refugiados e treinamento militar a Vietnã, Camboja e Laos 
durante o antigo conflito no Sudoeste da Ásia. A terceira, por fim, 552(c)(2), é usualmente uti-
lizada para operações de manutenção de paz comandadas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) ou por outras organizações multilaterais, inclusive regionais de segurança, tal como a 
União Africana.

O poder presidencial de desembolso é uma autorização presidencial, porém não uma 
fonte de financiamento. Os artigos 506(a)(1), 506(a)(2) e 552(c)(2) da LEA estabeleceram um 
limite de 325 milhões de dólares em cada ano fiscal (iniciado em outubro) disponível para os 
drawdowns autorizados pelo presidente (GAO-17-26, 2016). No desenho institucional norte-
-americano, vale destacar, o controle orçamentário é realizado pelo Congresso, de modo que ao 
longo do tempo o Legislativo aprovou apropriações suplementares para sustentar distintos desem-
bolsos de armas e assistência estrangeira para além do teto definido em 1961 (GAO-02-1027, 
2002). O caso mais recente é da Ucrânia, com a aprovação congressual de bilhões de reais adicio-
nais para a execução de drawdowns presidenciais.

Ao longo das décadas, o Congresso realizou algumas modificações pontuais na 
LEA e que impactaram na autoridade de drawdown (GAO/NSIAD-85-79, 1985). Houve,  
por exemplo, por algumas vezes a alteração com redução do teto para o gasto, e a flexibilização da 
razão para invocar a autoridade pelo presidente. Em 1976 o Congresso, buscando retomar seu con-
trole em política externa, estabeleceu que antes de realizar um drawdown era preciso aprovar uma 
apropriação orçamentária. Como não houve financiamento pelos próximos três anos, essa autori-
dade presidencial virtualmente acabou. Em 1981, por sua vez, houve um aumento do teto.

Em termos práticos, um drawdown segue um determinado rito envolvendo o presidente e 
algumas agências governamentais (GAO-17-26, 2016). A primeira etapa envolve o Departamento 
de Estado e o Departamento de Defesa, que precisam concordar com a disposição do presidente de 
utilizar da autoridade de drawdown como reação a uma crise internacional. Estado e Defesa preci-
sam agir em sinergia, pois são os atores centrais para a operacionalização da assistência. Ainda den-
tro dessa etapa, as estruturas militares do governo são consultadas para revisar o potencial impacto, 
em termos orçamentários e estoques, da transferência de materiais e equipamentos a outros países 
ou organizações internacionais. Sublinhe-se aqui que armas, veículos, munições e outros artigos 
militares enviados ao exterior saem diretamente dos estoques e do orçamento do Departamento de 
Defesa ou a partir de contratos já assinados entre o governo e as indústrias militares, de modo que 
um drawdown incide sobre a organização das agências militares norte-americanas.

A segunda etapa é a redação de um memorando de justificação confeccionado pelo Departa-
mento de Estado. Esse documento é apresentado ao gabinete do presidente da República para revisão. 
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Uma vez aprovado, parte-se para a próxima etapa, que é a notificação, pelo Secretário de Estado (por dele-
gação do presidente), do Congresso acerca da disposição do presidente de utilizar seu poder de drawdown.

Uma quarta etapa, após a comunicação do Legislativo pelo Executivo, é a assinatura 
de uma Determinação Presidencial (Presidential Determination) expondo a posição oficial do 
governo norte-americano em relação a determinado evento internacional que demanda assistência 
imediata. Nesse documento, com força legal e publicado no Registo Federal (equivalente ao 
Diário Oficial), o presidente transfere ao Departamento de Estado a autoridade para a execução do 
drawdown, em cooperação com outras agências. A Determinação Presidencial também é enviada 
ao Congresso para conhecimento, conforme determina a LEA.

O passo seguinte é o da execução da ordem presidencial. Vinculada ao Departamento 
de Defesa, a Agência de Cooperação de Segurança e Defesa possui papel central nessa etapa. 
É ela quem organiza com as entidades militares, tais como Exército, Força Aérea e Marinha, 
os equipamentos a serem enviados ao exterior, assim como quais serviços, como instrução militar, 
serão oferecidos, responsabilizando-se, em conjunto com o Departamento de Estado, pelo trans-
porte dos itens em estoque.

Uma das principais características de um drawdown é precisamente a rapidez com que 
equipamentos militares, letais ou não, são enviados. A existência de muitas bases norte-americanas 
no exterior reforça a capacidade de entrega rápida desses artigos. Uma vez assinada a Determinação 
Presidencial, o Departamento de Estado assinala que a ajuda “pode começar a chegar em questão 
de dias – ou até mesmo horas” (State, 2024, tradução nossa).

Como se tratam de retiradas de armas em estoque, já adquiridas pelo governo, 
cabe ao Departamento de Defesa proceder “uma revisão de segurança tecnológica para determinar 
quais itens podem ser transferidos sem colocar em risco a vantagem do combatente dos EUA” 
(State, 2024, tradução nossa). Um drawdown, portanto, não pode comprometer a capacidade 
bélica dos Estados Unidos, sobretudo de seus estoques de armas. Na prática, no entanto, em geral 
são transferidos artigos militares antigos, sobressalentes e que não comprometem a capacidade de 
defesa do país (GAO-02-1027, 2002).

Em uma última etapa é preciso prestar contas ao Congresso sobre o drawdown, o que 
é feito com o envio da lista de serviços e artigos militares, com a estimativa de seus respectivos 
valores, enviados aos países ou organizações internacionais objeto da assistência. O fim de um 
drawdown ocorre quando a emergência que causou sua declaração teve seu fim ou quando o 
dinheiro destinado pela autorização acaba (GAO-02-1027, 2002).

Conforme se pode notar, o poder presidencial de desembolso é uma ferramenta que auxi-
lia para a projeção do poder norte-americano, particularmente o militar, no sistema internacional. 
Trata-se de um recurso de poder presidencial pouco conhecido, porém fartamente utilizado desde 
sua criação, e que retomou sua importância em razão da extensiva utilização pela administração de 
Joe Biden a fim de propiciar ajuda militar e humanitária à Ucrânia.

4 DRAWDOWN: ANÁLISE DE SUA UTILIZAÇÃO (1961-2024)

Desde sua aprovação na LEA, já transcorreram seis décadas de utilização da autoridade pre-
sidencial do drawdown. Os estudos diacrônicos sobre sua utilização são praticamente inexistentes 
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e os que já foram publicados são relatórios técnicos do próprio governo dos Estados Unidos. 
Com o objetivo de diminuir a lacuna sobre a compreensão de uma ferramenta tão importante para 
a política externa norte-americana, confeccionou-se um banco de dados com os drawdows determi-
nados pelo presidente de 1963, quando de sua primeira ordem, até abril de 20241.

O Gráfico 1 apresenta a ocorrência de drawdowns para assistência externa determinadas 
pelo presidente norte-americano. A LEA é de setembro de 1961, porém a primeira invocação da 
autoridade ocorreu apenas em 1963 com ajuda militar à Índia no contexto do conflito com a China 
e no valor de 55 milhões de dólares – essa ajuda, no entanto, acabou não sendo efetivada. O banco 
de dados apresenta, no total, 172 determinações presidenciais com o envio de artigos e serviços 
militares em emergências. É possível notar que há uma variação no número de drawdowns ao longo 
das décadas, assim como identifica-se que em muitos anos não houve a utilização dessa autoridade 
pelo presidente. Nas décadas de 1960 e 1970, em particular, é possível visualizar os períodos de 
maiores ausências de determinações presidenciais. As ocorrências, por sua vez, estão relacionadas 
ao conflito no Sudoeste Asiático.

Gráfico 1. Ocorrência de drawdowns (1961-2024)

Fonte: Elaboração própria a partir de GAO-02-1027 (2002); DSCA H-1 (2004) e Federal Register.

Mesmo que tenha sido criada no contexto da Guerra Fria, e que refletisse a preocupação 
do presidente John Kennedy de conter a zona de influência dos soviéticos e fortalecer a projeção 
internacional dos Estados Unidos do ponto de vista humanitário e mesmo militar, há uma acele-
ração de sua utilização a partir dos anos 1990, ou seja, depois do fim da bipolaridade do sistema 
internacional. Nessa década há registro de drawdowns em todos os anos com uma média acima das 
décadas pretéritas – o ápice das ocorrências foi em 1999, com 12 determinações presidenciais de 
assistência externa.

Os anos 2000 segue um padrão próximo à anterior, com números significativos de 
drawdowns que se prolongam até 2006, reflexo, em muitos casos, da Guerra Global contra o 
Terrorismo promovida pela administração republicana de George W. Bush. A utilização da 

1	 As ocorrências de 1963 a 2001 foram coletadas de GAO-02-1027, as de 2002 a 2004 de DSCA H-1, 2004 e os drawdowns de 2005 
em diante foram coletados pelo autor diretamente no site do Federal Register a partir dos documentos de Determinação Presidencial. 
Essas informações, após coletadas, foram sistematizadas e receberam tratamento estatístico nos programas Excel e SPSS.



Damin

9Coleç. Meira Mattos, Rio de Janeiro, v. 19, n. 64, p. 1-18, janeiro/abril 2025

autoridade presidencial é retomada em 2011 com o envio de equipamentos não letais à Líbia, 
não é invocada nos dois anos seguintes e é retomada a partir de 2013, prolongando-se até 2017.

Os anos iniciais da década de 2020 testemunham, por sua vez, uma utilização sem pre-
cedentes de drawdowns. A cada três determinações presidenciais, uma está concentrada até abril 
de 2024. Foram, ao total, 55 ocorrências. Esses números evidenciam uma clara retomada da uti-
lização da autoridade de desembolso, incomparavelmente superior a qualquer década ou mesmo 
ano precedente.

A variável explicativa é o início do conflito da Rússia contra a Ucrânia. Os drawdowns 
tornaram-se uma forma de assistência humanitária e principalmente militar dos Estados Unidos 
ao regime ucraniano. Em 2022, por exemplo, todas as 28 determinações presidenciais de trans-
ferência de artigos militares tiveram como beneficiário a Ucrânia, o mesmo acontecendo com os 
19 desembolsos de 2023. Todos esses números confirmam nosso primeiro argumento de trabalho 
que assevera que o conflito russo-ucraniano produziu uma revitalização da autoridade presiden-
cial de drowdows em um nível até então inédito na história da LEA.

Gráfico 2. Drawdowns em US$ (bilhões) (1963-2024)

Fonte: Elaboração própria a partir de GAO-02-1027 (2002); DSCA H-1 (2004) e Federal Register.

O Gráfico 2, com os valores anuais dos drawdowns, igualmente caminha nessa direção, 
apontando que o caso de ajuda da Ucrânia realmente destaca-se dos demais manifestando um com-
portamento típico de outlier. Durante o período analisado a ajuda norte-americana perfez 30,4 
bilhões de dólares. Da década de 1960 até antes do início da década de 2020, os valores dos drawdows 
em apenas dois anos superaram a marca de 500 milhões de dólares, sendo que os maiores patamares 
são encontrados na década de 1990. Há, nos anos 2022, 2023 e 2024 uma explosão nos valores, 
totalizando 25,9 bilhões, ou seja, 85% de todos os valores desde seu início. É o resultado da utilização 
da autoridade presidencial de desembolso para o envio de artigos militares ao governo da Ucrânia.

Por meio dos registros das determinações presidenciais foi possível mapear o funda-
mento legal para os drawdowns, informações apresentadas na Tabela 1. O primeiro aspecto a ser 
destacado é que os desembolsos, ao longo do tempo, foram baseados não apenas nos artigos 506 e 
552 da LEA, mas também em outras seções da lei, além de outras normas. Isso significa dizer que 
o presidente norte-americano possui uma série de fundamentos legais para transferir ajuda huma-
nitária ou militar ao exterior a partir da ferramenta de drawdown.
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O artigo 506(a)(1) compreende mais da metade dos drawdowns autorizados pelo pre-
sidente e 86,4% do total de recursos. A cada dez transferências, cinco estão fundamentadas nesse 
artigo da LEA. O caso ucraniano, uma vez mais, influencia fortemente para esses resultados, já que 
desde 2022 foram 42 drawdowns embasados nesse dispositivo da lei. A diferença com as demais 
bases legais é que o 506(a)(1) refere-se a situações internacionais caracterizadas como emergenciais, 
decisão discricionária do presidente.

Tabela 1. Autorizações de drawdowns e sua base legal (1961-2024)

Base legal Número de 
drawdowns

Número de 
drawdowns (%)

Total autorizado 
(US$ milhões)

Total 
autorizado (%)

Artigo 506(a)(1) da LEA (emergência) 91 52,9 26.319 86,4
Artigo 506(a)(2) da LEA (situação  

não emergencial) 27 15,7 1.089,6 3,6

Artigo 552(c)(2) da LEA (operações de paz) 26 15,1 469,49 1,5
Lei de Operações Externas 18 10,5 1.359,8 4,5
Artigo 614(a)(1) da LEA 4 2,3 650 2,1

Artigo 506 da LEA 3 1,7 266,99 0,9
Lei de Apoio à Libertação do Afeganistão 2 1,2 300 1,0

Lei de Libertação do Iraque 1 0,6 5 0,02
TOTAL 172 100% 30.460 100

Fonte: Elaboração própria a partir de GAO-02-1027 (2002); DSCA H-1 (2004) e Federal Register .

Trata-se, na prática, de uma espécie de “guarda-chuva” para uma gama suficientemente 
ampla de episódios. Nas décadas de 1960 e 1970, por exemplo, o 506(a)(1) foi utilizado pelos presi-
dentes para fundamentar a assistência militar ao Vietnã do Sul e ao Camboja contra a ameaça norte-
-vietnamita. Na década de 1980 o dispositivo foi utilizado para enviar assistência militar a El Salvador 
(1981 e 1982) contra atividades de guerrilha no país, ao Chade em seu esforço de guerra contra a 
Líbia (1983 e 1987) e às Filipinas (1986) para enfrentar uma situação de desastre humanitário.

A década seguinte, com um maior número de drawdowns que as anteriores, apresenta 
uma maior diversidade de objetivos para as decisões presidenciais. Em 1990 e 1991 foram trans-
feridos artigos militares a Israel e Turquia no contexto da operação Tempestade no Deserto na 
I Guerra do Golfo. Em 1994 foi prestada assistência à República Dominicana para o combate ao 
contrabando no país, e à Jamaica e Haiti por questões humanitárias. Em 1995 direcionou-se assis-
tência militar à França e Reino Unido, via drawdown, no âmbito da força de reação rápida para a 
Bósnia. Operações de manutenção de paz também foram objeto de ajuda norte-americana através 
do artigo 506(a)(1), como em 1996 com a assistência a Gana, Guiné, Mali, Nigéria e Serra Leoa 
na intervenção na Libéria liderada pelo Grupo de Monitoramento da Comunidade Econômica 
dos Estados da África Ocidental, e em 1999 na Libéria. Utilizou-se também o artigo para prestar 
assistência militar à Colômbia em seu combate ao narcotráfico e às guerrilhas no país.

Na década de 2000, destaca-se a ajuda militar, em 2002, ao Afeganistão, Geórgia e Filipinas 
com o objetivo de assistir esses países contra as atividades de organizações terroristas, reflexo da 
política externa de George W. Bush. Na década seguinte, a partir de 2013, destacam-se drawdowns 
à França e Chade para operações militares no Mali, e ao apoio da coalizão internacional da União 



Damin

11Coleç. Meira Mattos, Rio de Janeiro, v. 19, n. 64, p. 1-18, janeiro/abril 2025

Africana na República Centro Africana. É em setembro de 2014 que se registra o primeiro 
drawdown com assistência militar à Ucrânia, no valor de 5 milhões de dólares. Relembre-se que 
neste ano a Rússia invadiu o território da Criméia e anexou-o unilateralmente. Em 2015 há uma 
segunda assistência à Ucrânia no valor de 20 milhões. A partir de 2022, conforme já mencionado, 
haverá uma profusão de drawdowns à Ucrânia, que se tornará o beneficiário praticamente único 
da assistência militar norte-americana via dispositivos da LEA.

Ainda conforme a Tabela 1, o artigo 506(a)(2) foi invocado em 15,7% dos drawdowns, 
representando, no entanto, apenas 3,6% do total de recursos autorizados. Os acontecimentos 
a receber ajuda dos Estados Unidos foram de uma natureza não emergencial, mas mesmo assim 
preocupantes para Washington. São, por isso mesmo, mais específicos e concentrados no combate 
ao narcotráfico internacional em diversos países da América do Sul na década de 1990 e assistência 
a desastres naturais e humanitários em países de diversos continentes também a partir dos anos 90.

O artigo 552(c)(2) é historicamente reservado a ser invocado para operações de manu-
tenção de paz e para a estabilização de países em esforços geralmente capitaneados por organiza-
ções internacionais ou coalizões de países. Esses casos conformam 15,1% do total de drawdowns e 
somam 469 milhões de dólares ao longo do tempo, 1,5% do total de recursos autorizados. Destes 
casos podemos mencionar operações de paz comandadas pelas Nações Unidas em 1988, 1993, 
1994, 1997 e 1999, o transporte de tropas da União Africana até Darfur, no Sudão, em 2005, 
a operação de estabilização do Haiti em 1995 e o treinamento da guarda presidencial do país no 
ano seguinte. Em 2013, Barack Obama autorizou dois drawdowns, com envio de artigos milita-
res não letais à Coalizão da Oposição Síria e Conselho Militar Supremo, grupos de oposição ao 
regime de Bashar al-Assad. Note-se que o 552(c)(2) foi ativado também para providenciar assis-
tência militar a grupos internos de contestação a regimes não apoiados pelos norte-americanos.

Registram-se, ainda, cinco outros fundamentos para os drawdowns. Três autorizações 
citam apenas genericamente o artigo 506 da LEA, sem precisar quais incisos e alíneas, e outros 
quatro mencionam a seção 614(a)(1) do texto legal. Este último dispositivo permite que o presi-
dente autorize um desembolso de equipamento ou serviços militares quando considerar “impor-
tante para os interesses de segurança dos Estados Unidos” (FAA, 1961, p. 206, tradução nossa). 
Em todos os casos em que foi aplicado, entre 2002 a 2023, o beneficiário com assistência militar 
imediata foi a Ucrânia.

Drawdowns também foram determinados pelo presidente tendo como fundamento 
legislações específicas aprovadas pelo Congresso. Trata-se dos casos do Afeganistão (2003 e 2004) 
através da Lei de Apoio à Libertação do Afeganistão, e do Iraque (2000) com a Lei de Libertação 
do Iraque de 1998. No caso do Iraque, em particular, a lei autorizava o presidente da República a 
estabelecer assistência às “organizações da oposição democrática iraquiana”, incluindo-se auxílio 
militar através do envio de artigos de defesa e treinamento militar a partir de drawdowns no valor 
de até 97 milhões de dólares (ILA, 1998, tradução nossa). Ou seja: o drawdown aplica-se não ape-
nas a estados, mas também a organizações ou grupos não estatais e contestadoras de determinado 
status quo, como eram os opositores ao regime sunita de Saddam Hussein.

Por fim, a Lei de Operações Externas foi utilizada pelo presidente para realizar 10,5% dos 
drawdowns, perfazendo 1,3 bilhão de dólares. Foram, ao total, 18 determinações presidenciais, 
dentre as quais para Israel, por interesse nacional norte-americano na década de 1990, para a 
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Jordânia com o objetivo de proteção de fronteira e modernização de suas forças armadas, e para a 
Tunísia (por quatro vezes entre 1999 a 2002) com objetivos de treinamento militar, envio de peças 
para aeronaves e por interesse nacional dos Estados Unidos.

Os registros dos 172 drawdowns revelam, portanto, que o presidente tem a sua disposi-
ção uma série de embasamentos legais para autorizar o envio de equipamentos e serviços militares 
a países e organizações internacionais. Extrapola-se, assim, a autoridade própria da LEA, que criou 
esse tipo de autorização, passando em determinados momentos e casos o Executivo a citar outras 
leis para sustentar a decisão presidencial.

Ao total, 69 países já foram objeto de drawdowns, duas organizações internacionais 
(ONU e União Africana) e grupos de oposição a regimes, como nos casos do Iraque e Síria. 
O grande número de beneficiários, espalhados nas mais distintas regiões do planeta, demons-
tra que a autoridade de desembolso serve como uma ferramenta de projeção de poder norte-
-americano, presidida por seus interesses estratégicos de defesa nacional e segurança internacional.

As decisões presidenciais não são presididas apenas por um altruísmo ou por um sen-
tido de responsabilidade moral por nações que necessitam de ajuda, mas também por exigên-
cias estratégicas, primeiro em um mundo bipolar, e depois multipolar, para manter e mesmo 
expandir mundialmente a presença norte-americana a partir da prestação de ajuda a aliados em 
determinados momentos. Trata-se, destaque-se, de uma das muitas formas e possibilidades de 
projeção de poder.

A Tabela 2 apresenta uma lista com os países em que o desembolso foi mais recor-
rente ao longo das últimas décadas. O destaque é a Ucrânia com mais de 50 determinações 
presidenciais, reforçando o achado de que a autoridade, na década de 2020, tem sido revi-
gorada para enviar artigos militares ao país para defender-se da agressão russa. As Nações 
Unidas aparecem como a segunda beneficiária com 11 casos, ilustrando o comprometimento 
dos Estados Unidos com ações multilaterais levadas a cabo pela principal organização do sis-
tema internacional. A presença, em terceiro lugar, de Israel mostra-se coerente com a his-
tórica aliança que o estado judeu possui com os Estados Unidos desde sua criação pós-II 
Guerra. Em quarto lugar, com 7 drawdowns, a assistência ao Afeganistão insere-se no con-
texto da intervenção ao país em outubro de 2001, e a retirada das forças norte-americanas em 
2021 com o retorno dos talibãs ao poder. Na tabela também se destaca o caso da Colômbia, 
que recebeu farta assistência militar norte-americana na década de 1990 para o combate ao 
narcotráf ico internacional. El Salvador e Haiti, por sua vez, surgem como os países do conti-
nente, depois da Colômbia, que em mais ocasiões receberam drawdowns. Na África, o maior 
recorrente é o Chade, seguido pela Nigéria. Na Ásia, por sua vez, sobressai-se as Filipinas. 
E a França consta com 6 autorizações por suas atuações na Bósnia e no combate a organizações  
insurgentes no Mali.

Sob outro ângulo de análise, a Tabela 3 revela quais são os países que mais receberam 
ajuda militar em equipamentos e serviços militares tendo-se como parâmetro a quantidade de 
dólares autorizados. Relembre-se que um drawdown não significa o envio de dinheiro para os paí-
ses ou organizações, mas sim de artigos de defesa e serviços como treinamento militar que são pre-
cificados. A Ucrânia, em todo o período de vigência da autoridade, abocanhou até agora mais de 
25 bilhões de dólares, ou 83,2% de todos os valores autorizados pelos presidentes norte-americanos.
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Tabela 2 – Autorizações de drawdowns por países beneficiados (1961-2024)

País Número de drawdowns
Ucrânia 53

Nações Unidas 11
Israel 9

Afeganistão 7
Colômbia 7

Chade 6
France 6

El Salvador 5
Haiti 5

Nigéria 5
Filipinas 5

Fonte: Elaboração própria a partir de GAO-02-1027 (2002); DSCA H-1 (2004) e Federal Register.

Próximo à casa do bilhão de dólares consta Israel, parceiro estratégico e privilegiado dos 
Estados Unidos, porém em um patamar de apenas 3% de todos os valores. Interessante notar 
que os drawdowns foram em maiores valores para o Afeganistão do que para o Iraque. No caso 
iraquiano, que também foi objeto de intervenção em 2003, o drawdown não foi utilizado de 
maneira extensiva pelo governo para providenciar assistência militar ou humanitária – foram 
utilizadas outras rubricas orçamentárias. É também possível verificar a importância do conflito 
no Sudoeste Asiático nas décadas de 1960 e 1970, com meio bilhão de dólares em ajuda para o 
Camboja e 375 milhões para o Vietnam do Sul.

A ONU e suas operações de paz, embora numerosas, receberam 1,3% do valor das auto-
rizações. Os drawdowns, nesse sentido, não privilegiaram ações multilaterais, mas sim ações de 
assistência individual conduzidas pelos Estados Unidos.

Tabela 3. Total Autorizações de drawdowns por países beneficiados em US$ milhões

País Total autorizado (US$ milhões) Total autorizado (%)
Ucrânia 25.329,5 83,2

Israel 923 3,0
Afeganistão 768,99 2,5

Camboja 525 1,7
Nações Unidas 409 1,3
Vietnam do Sul 375 1,2

Jordânia 150 0,5
Iraque 139 0,5
Haiti 130 0,4

Turquia 107 0,4
Bósnia 100 0,3
Outros 1.503,39 4,9

TOTAL 30.459,88 100,0
Fonte: Elaboração própria a partir de GAO-02-1027 (2002); DSCA H-1 (2004) e Federal Register.
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Cumpre, ainda, destacar a presença da Jordânia, beneficiada com 150 milhões, 
como exemplo de projeção do poder norte-americano em uma região estratégica. De 1996 a 1999, 
o presidente Bill Clinton autorizou três drawdowns à Jordânia com o objetivo manifesto de 
reforçar a segurança do Oriente Médio, um dos objetivos da política externa da administração 
democrata. Essa assistência militar deu-se a partir da assinatura do tratado de paz entre a monar-
quia jordaniana e o estado de Israel em 1995, e do papel desempenhado pelo país nos acordos de 
Wye River entre o estado judeu e a Autoridade Palestina em setembro de 1988.

Dos estoques do Departamento de Defesa foram fornecidos à Jordânia, a título 
de exemplo, 88 tanques, 18 helicópteros, 38 veículos blindados, uma aeronave C-130,  
302 mísseis ar-ar, dentre outros equipamentos. “De acordo com funcionários do Departamento 
de Defesa e do Departamento de Estado, os artigos de defesa que foram transferidos ajuda-
ram a Jordânia a garantir a segurança de suas fronteiras”, pontua um relatório do Escritório de 
accountability do governo americano (GAO-02-1027, 2002, p. 12, tradução nossa).

O caso jordaniano é importante porque o envio de equipamentos militares, assim 
como de serviços tais como treinamentos e educação militar, é apontado como um dos fatores 
que estabeleceu uma “excelente” relação entre os Estados Unidos e o país do Oriente Médio 
(GAO-02-1027, 2002). Durante a intervenção no Afeganistão, em outubro de 2001, as forças 
armadas da Jordânia contribuíram em terra com operações de remoção de minas e instalação de 
um hospital de campanha. Mais recentemente, em abril de 2024, no ataque aéreo do Irã à Israel, 
a força aérea jordaniana participou ativamente do esforço de intercepção dos drones e mísseis 
atirados contra o estado judeu.

De outra parte, a assistência militar ao país fomentou mais contratos para as firmas 
de defesa americanas. O governo jordaniano, por exemplo, assinou um no valor de 38 milhões 
de dólares para realizar a modernização de tanques M60, incluindo os quase 90 fornecidos 
pelos Estados Unidos em 1996, colocando neles um canhão de 120mm (GAO-02-1027, 2002). 
Os drawdowns, portanto, também têm como objetivo a expansão do mercado do complexo 
militar-industrial dos Estados Unidos.

O caso bósnio, por sua vez, expõe o problema da manutenção dos equipamentos envia-
dos (GAO-02-1027, 2022). Em 1996 a Bósnia recebeu, via estoques do Departamento de Defesa, 
helicópteros e tanques, porém não teve condições de manter a sua operacionalidade ao longo dos 
anos seguintes. A Federação Bósnia recebia, por ano, 6 milhões de dólares dos Estados Unidos para 
o apoio aos equipamentos, valor muito abaixo do necessário. O Ministério de Defesa da Federação 
estimava que apenas para combustível e peças sobressalentes seriam necessários 10 milhões anuais. 
Diante dessa insuficiência de recursos para a manutenção dos artigos, em maio de 2002 anotava-se 
uma deterioração e “as taxas operacionais estavam abaixo de 35% para os helicópteros e 60% para 
os tanques” (GAO-02-1027, 2002, p. 15, tradução nossa).

Situação semelhante ocorreu com a Colômbia com o drawdown no valor de 40 milhões 
de dólares de setembro de 1996 em que houve muitos problemas com os equipamentos enviados 
(GAO/NSIAD-98-60, 1998). 12 helicópteros UH-1H, por exemplo, entregues em maio de 
1997 voavam, em média, apenas 10 horas, sendo então necessária uma manutenção substancial. 
Em julho de 1997, a polícia colombiana informava que apenas dois dos 12 helicópteros enviados 
estavam em plena operação.
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Tais situações são reveladoras das assimetrias tecnológicas entre os países em termos de 
suas capacidades militares. Os drawdowns “geralmente fornecem um ou dois anos de peças de 
reposição essenciais para aeronaves, veículos e armas, mas muitos destinatários não têm os recur-
sos para sustentar os artigos de defesa depois disso” (GAO-02-1027, 2022, p. 15, tradução nossa). 
Transferências “são bem-sucedidas a longo prazo”, conforme destacam autoridades do Depar-
tamento de Defesa, “apenas se o destinatário estrangeiro tiver a capacidade de sustentar os arti-
gos de defesa ou se os Estados Unidos fornecerem financiamento adicional para a manutenção” 
(GAO-02-1027, 2022, p. 15, tradução nossa).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da autoridade presidencial de drawdown, desde sua implementação em 1961 
até 2024, revelou a evolução e a importância dessa ferramenta para a política externa dos Estados 
Unidos. Trata-se, vale destacar, de uma das muitas possibilidades para que o presidente norte-
-americano preste assistência militar ou humanitária a países. Ao longo do tempo, os drawdowns, 
a partir do envio de artigos militares dos estoques do Departamento de Defesa, e de serviços mili-
tares tais como educação e instrução de tropas, acabaram sendo utilizados como meios de projeção 
e influência, refletindo dinâmicas geopolíticas e as mudanças, continuidades e prioridades das 
administrações norte-americanas.

A partir do banco de dados confeccionado foi possível observar a variação da utilização 
dos drawdowns com décadas de maior ou menor incidência. Desde a sua criação, houve momen-
tos de intensa atividade, como durante a década de 1990 e 2000, e períodos de menor atividade, 
como nas décadas de 1960 e 1970. A guerra da Rússia contra a Ucrânia, a partir da década de 2020, 
por sua vez, transformou-se em um catalisador importante para a expansão da determinação de 
drawdowns pelo presidente Joe Biden, resultando em uma quantidade sem precedentes tanto em 
termos numéricos quanto em recursos em armas e educação militar.

A partir da análise dos dados também foi possível destacar a diversidade de fundamentos 
legais utilizados para embasar os drawdowns, demonstrando a flexibilidade e amplitude da autori-
dade presidencial. Além disso, os dados revelam que os Estados Unidos têm fornecido assistência 
militar a um conjunto de países e organizações com objetivos que vão desde a estabilização de 
regiões estratégicas até o combate ao terrorismo, assistência militar a conflitos, ajuda humanitária 
diante de desastres e o apoio a operações de paz das Nações Unidas. Trata-se, portanto, de uma 
forma de projeção do poder e influência do país ao nível internacional.

O artigo, por fim, ao realizar um primeiro estudo sobre a utilização dos drawdowns pelos 
presidentes norte-americanos, pode ter o condão de conferir maior visibilidade a essa ferramenta 
disponível na política externa, incentivando que novas pesquisas sejam realizadas, incluindo estu-
dos de casos específicos sobre sua aplicação, particularmente o caso ucraniano que, conforme mos-
trado, passou a revestir a autoridade de drawdown de ainda maior importância quando comparada 
às décadas anteriores.
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